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Segurança versus Insegurança 

 
 

Trabalhos realizados por diversos institutos de pesquisas têm apontado a 

emergência de um problema social muito mais candente do que a espiral 

crescente da criminalidade nos grandes centros urbanos brasileiro: a sensação 

de insegurança em transitar ou mesmo morar nessas urbes modernas. 

Recente levantamento junto à população carioca, sob o impacto dos 

recentes acontecimentos ocorridos no interior da Universidade Estácio de Sá, 

realizado pelo Databrasil e seu Núcleo de Estudos sobre Segurança e Política 

Criminal (NESPC), revelou um quadro preocupante no que diz respeito à 

percepção dos seus habitantes sobre a violência na cidade, bem como em 

relação à avaliação que fazem da atuação da polícia. Os órgãos de segurança 

pública, que deveriam ser as instituições responsáveis pela proteção dos 

cidadãos, é percebida muitas vezes, como fonte de insegurança e descrédito, 

como ficou demonstrado através do posicionamento de grande parte dos 

entrevistados em considerarem a atuação policial militar elemento contributivo 

no aumento da violência. 

Deste modo, o Rio de Janeiro não mais se apresenta como a cidade 

cantada em verso e prosa como “maravilhosa”. Perde aos poucos o seu 

glamour. As percepções negativas sobre a cidade e, em alguns casos, sobre o 

bairro em que se vive, trazem conseqüências concretas para a vida dos 

moradores, traduzidas em mudanças de comportamento e em medidas 

específicas destinadas a uma maior autoproteção. Estas medidas em geral 

consistem em prestar mais atenção às pessoas, um maior medo ao sair às ruas: 

andar mais atento; evitar certos lugares; ou mesmo atitude extrema de não mais 

sair à noite.  

Devemos, entretanto, salientar, que tais atitudes preventivas, à medida 

que cresce a sensação de insegurança, podem vir a dar lugar a comportamentos 
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mais ostensivos de caráter repressivo e/ou reativo, que só farão agravar o 

quadro já complexo da segurança pública: um exemplo dessa situação é o 

acelerado crescimento dos serviços de segurança privada e monitoramento por 

satélites de veículos, o porte de arma (legal ou ilegal),  a reação violenta a 

situações adversas do cotidiano. 

A motivação para a adoção de tais medidas possui um fundamento de 

ordem subjetivo, associado ao sentimento generalizado de insegurança, 

presente em todos os segmentos sociais, mas também corresponde à existência 

de ameaças reais. É considerável o número de casos em que os entrevistados 

expressam o medo de estarem em locais sujeita a ocorrência de tiroteios ou mais 

explicitamente: o medo da bala perdida. A grande maioria relatou casos de 

assaltos, em sua acepção genérica (85%). Diante deste quadro, é importante 

observar que o sentimento de insegurança da população não é destituído de 

fundamento, embora nem sempre seja possível estabelecer uma 

correspondência imediata entre os locais de maior incidência de crimes e os 

locais avaliados como mais violentos pela população. 

As medidas de auto-proteção em geral são tomadas por conta própria e 

estão relacionadas principalmente com o descrédito da população em relação à 

atuação dos órgãos de segurança pública. Coloca-se aqui mais uma vez a 

necessidade de se analisar e buscar soluções para o grave e recorrente problema 

do envolvimento de policiais civis e militares em atividades criminosas, 

corroendo enormemente a legitimidade destes órgãos junto à população. 

O medo da violência somente tenderá a diminuir a partir do momento 

em que houver um fluxo confiável de informações da polícia para a 

comunidade: uma análise dos dados sobre os padrões e tendências da 

criminalidade local e quais as medidas mais adequadas para preveni-las, 

supondo assim maior capacidade de autoproteção da população. E, 

principalmente, um maior empenho por parte dos órgãos de segurança pública 

em mudar a percepção da população quanto à atuação policial, de modo a ser 
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vista pelos cariocas como um órgão legitimo e confiável, o que desemborcaria 

no incremento da obediência generalizada à lei, inclusive por parte dos policiais 

que a violam. 
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